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Apresentação

 “A Arte é tudo – tudo o resto é nada. 
Só um livro é capaz de fazer a eternidade de um povo.”

Eça de Queirós in “A Correspondência de Fradique Mendes.”

Com esta quarta publicação dos artigos produzidos no âmbito das Jornadas 
Internacionais de Idade Média, as quais, desde 2016, ininterruptamente, se têm 
vindo a realizar nesta Notável Vila, reforça-se a firmeza do compromisso assumido 
entre a Câmara Municipal de Castelo de Vide e o Instituto de Estudos Medievais, 
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. 
Na realidade, as vivências e a oralidade intrínsecas à realidade presencial própria 
dos dias em que se desenrolam as Jornadas, caraterizam-se por terem um sabor 
insubstituível, tão específico do inigualável prazer que brota do diálogo nas relações 
entre seres humanos. E, por assim ser, contamos mentalmente os meses que faltam 
para mais um reencontro anual neste espaço-projeto, onde, entre a riqueza das 
apresentações pluridisciplinares e os profícuos debates em diferentes línguas, há 
sempre um intervalo para desfrutar do tempo – deste tempo denso e sedimentado 
que só as terras fundadas na Idade Média possuem. É, pois, nesta atmosfera plácida 
e tranquila, entre prenúncios de outono, que esta Notável Vila (onde nasceu Garcia 
de Orta, Mouzinho da Silveira, Laranjo Coelho e Salgueiro Maia), sente o orgulho de 
ser palco desta feliz cooperação entre Academia, Universidade e Poder Local, cujos 
resultados, ano após ano, subsidiam indelevelmente o conhecimento histórico.

De facto, por um lado, é neste ambiente telúrico e de entusiasmo que decorrem as 
Jornadas da Idade Média, sentindo-se a riqueza intrínseca na descontraída interação 
entre investigadores, alunos e colaboradores – e ainda com o próprio lugar! Um espaço 
de experiências, de reflexões, de diferentes abordagens, de distintas perspetivas, que 
em sala, nos corredores ou no jardim, resulta em enriquecimento dos participantes 
e alimenta a harmonia entre medievalistas. Contudo, será sempre através da forma 
de LIVRO que o conhecimento transcrito ganha garantias da sua perenidade, na 
medida em que essa materialidade substantiva ultrapassa as coordenadas do Tempo 
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e dos Lugares, cumprindo assim (ainda) a sua primordial missão de transmissão do 
saber entre as sociedades. Por cada ano que passa, e verificando-se a continuidade 
deste projeto, cresce o orgulho de Castelo de Vide, na medida em que, embora 
participando de forma muito modesta mas muito empenhada, cumpre e faz jus ao 
compromisso formal e público assumido desde a primeira hora: “proporcionar as 
condições necessárias para que Castelo de Vide, durante longos e frutuosos anos, 
se afirme como um fórum de discussão entre investigadores que tragam luz sobre 
os infindos mistérios que envolvem a cidade medieval europeia!” Porém, há no 
tempo presente uma ameaça latente que rasga o planeamento e torna a decisão sobre 
a realização da iniciativa depender da realidade circunstanciada quase ao dia. De 
facto, no momento em que estas linhas são escritas importa sublinhar o período 
verdadeiramente excecional em que vários países do mundo, e particularmente 
Portugal, estão assolados pela pandemia COVID-19, cuja evolução e desfecho a 
ciência ainda não domina. 

Porém, não obstante este contexto de risco – e naturalmente porque Castelo 
de Vide iça a sua bandeira de lugar “Clean and Safe”, sendo, portanto, e por ora, um 
território sanitariamente seguro –, reiterámos ao Instituto de Estudos Medievais a 
nossa determinação em prosseguir com as Jornadas no presente ano de 2020, ou 
seja, daqui a poucas semanas. E a resposta intrépida foi: “– Vamos a isso! Seguindo 
obviamente os protocolos de segurança!” E, é precisamente neste acreditar de que 
podemos ser proprietários do nosso destino que sentimos a profunda convicção de 
2021 trazer mais um livro a esta fantástica coleção. Queremos muito acreditar que todo 
o esforço já produzido até à data será justamente compensado pela força providencial 
de repetirmos esta tarefa concretizando as Jornadas dedicadas à Governança da 
Cidade Medieval, servindo assim a investigação histórica e ganhando conhecimento 
à Idade Média. Por último, importará sempre – e uma vez mais! –, como ato da 
mais elementar justiça, agradecer genuinamente à Direção do Instituto de Estudos 
Medievais. A ilustre plêiade das Professoras/Investigadoras/Diretoras que têm sido 
verdadeiras construtoras desta arquitetura de conhecimento em torno da cidade 
medieval, graças ao empenhamento e dedicado trabalho produzido na organização 
e coordenação desta iniciativa, semearam frutos que, ano após ano, evidenciam um 
inestimável sucesso consubstanciado com esta notável obra fundada já em 4 livros. 
E Castelo de Vide agradece reconhecidamente o privilégio por associar o seu nome 
a este singular projeto de investigação que assim vai fazendo a sua própria história!

António Pita
Presidente da Câmara Municipal de Castelo de Vide



Abastecer a Cidade na Europa Medieval: 
algumas reflexões em torno de um colóquio,

 de um livro e de um tema

Amélia Aguiar Andrade1

Gonçalo Melo da Silva2

Em Outubro de 2019 decorreram em Castelo de Vide a 3ª Escola de Outono 
em Estudos Medievais e as 4ªs Jornadas Internacionais de Idade Média, estas últimas 
em torno do tema Abastecer a cidade na Europa medieval. Um ano depois, graças 
ao apoio da Câmara Municipal de Castelo de Vide disponibiliza-se ao público 
uma recolha de textos selecionados de entre os apresentados nesses dois eventos, 
depois de terem sido alvo de uma dupla avaliação por pares. Apesar das dificuldades 
colocadas pelo actual contexto pandémico ao desenvolvimento de trabalhos de 
investigação, é possível publicar um conjunto de trinta textos elaborados por trinta 
e três investigadores provenientes de Portugal, Espanha, Itália, França e Estados 
Unidos da América. Esta obra, revelando e ampliando o que foram as lições da 
Escola de Outono e as conferências plenárias e comunicações das Jornadas, vem dar 
continuidade ao desiderato que desde sempre se quis associar à organização destes 
dois eventos: ultrapassar o âmbito mais restrito dos que neles participaram para 
chegar a públicos mais vastos, através da divulgação, em formato papel e digital, de 
conhecimento novo e de qualidade sobre a cidade medieval. 

Contudo, este livro não recolhe os posters apresentados pelos alunos da 
Escola de Outono, reveladores de trabalhos em curso destinados à obtenção do 
grau de mestre ou de doutor, que suscitaram não só animadas discussões como 
novas interpelações que constituíram importantes contributos para a melhoria das 
problemáticas e das metodologias de trabalho a empreender pelos estudantes. A sua 

1 IEM - NOVA FCSH.
2 IEM - NOVA FCSH.
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diversidade temática foi reveladora de que, apesar dos constrangimentos no apoio à 
investigação, continua a haver jovens disponíveis para desbravarem novos caminhos 
para um melhor conhecimento da Idade Média. A adesão de um número cada vez 
mais elevado de estudantes e a participação, para além dos professores convidados, 
de outros professores e/ou investigadores interessados em participar nas discussões, 
comprovam a importância deste tipo de actividade para a formação de jovens 
investigadores e de como a Escola de Outono de Castelo de Vide se tem vindo a impor, 
paulatinamente, na agenda de trabalho de mestrandos e doutorandos nacionais e 
estrangeiros.

Condicionalismos de vária ordem impedem também, a transcrição nesta 
obra, dos debates que tiveram lugar no final das distintas sessões das Jornadas, a 
partir dos quais se alargaram perspectivas, se sugeriram outras interpretações dos 
dados, se contextualizaram de forma mais ampla resultados. Contributos que muitos 
autores inseriram nas versões escritas das suas apresentações agora publicadas, o 
que é revelador da importância que o debate científico sempre tem para a melhoria 
da qualidade dos estudos históricos. A diversidade da proveniência, formação e 
interesses historiográficos dos participantes bem como a saudável mistura entre 
investigadores experientes e jovens em início de carreira que caracteriza as Jornadas, 
tem sido particularmente estimulante para uma frutuosa troca de ideias, que não se 
esgota nas sessões e, se prolonga nos momentos de convívio, abrindo caminho ao 
estabelecimento de futuras redes de trabalho colaborativo. 

Os textos agora apresentados comprovam a pertinência da escolha do tema do 
abastecimento da cidade medieval para as Jornadas, não só porque este surge como 
um elemento incontornável na subsistência das comunidades urbanas medievais 
como também se revela com um objecto historiográfico de enorme potencialidade, 
uma vez que pode interligar-se com problemáticas bem presentes na sociedade actual, 
como o equilíbrio dos ecossistemas, a exploração regrada dos recursos naturais, a 
protecção do ambiente, entre outras. Apresenta ainda uma especial disponibilidade 
para o desenvolvimento de estudos de carácter interdisciplinar em que a História 
e a Arqueologia medievais podem beneficiar muito do diálogo com outros ramos 
do saber que estão para além das Ciências Sociais e Humanas como é o caso, por 
exemplo, da Geologia, da Biologia ou, da Agronomia.

Contudo, quando um encontro científico resulta, como acontece com as Jornadas 
Internacionais de Idade Média de Castelo de Vide, de um apelo a comunicações 
amplamente divulgado, tende sempre a ocorrer um certo distanciamento entre o 
que desejam os organizadores – plasmado no texto de apresentação e nas sugestões 
temáticas – e a resposta da comunidade científica, expressa nas propostas de 
comunicação. Os organizadores pretendem que o programa seja temático, espacial e 
cronologicamente o mais completo e abrangente possível, enquanto os investigadores 
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traduzem, nas suas propostas, as dinâmicas actuais da investigação desenvolvida nos 
contextos historiográficos em que se inserem. As palestras dos oradores convidados 
pretendem por isso ser, nesse contexto, as âncoras que possibilitam que a temática 
central encontre um levantamento de problemáticas inovadoras e/ou a proposta 
de metodologias capazes de lhe responderem com a maior eficácia. Circunstâncias 
que se reflectem no conteúdo desta publicação, em que se mesclam as propostas 
de escopo mais profundo e reflexivo com os estudos de caso, mais circunscritos 
temática e espacialmente. Em todos, o leitor pode ainda encontrar remissões para 
uma vasta bibliografia complementar ou, a referência a colecções documentais 
que poderá consultar. A riqueza desta obra, que nos apraz salientar, assenta na 
complementaridade entre as perspectivas apresentadas, a diversidade de espaços de 
observação considerados e a amplitude das problemáticas equacionadas.

De entre os textos apresentados pelos oradores convidados cumpre destacar os 
que equacionaram as questões de abastecimento urbano de uma forma mais profunda 
lançando perspectivas e metodologias de trabalho muito estimulantes e os que, não 
tendo o abastecimento como cerne das suas apresentações, todavia traçaram quadros 
de reflexão problematizantes sobre espaços, cronologias e protagonistas do processo 
urbano em espaços e cronologias menos glosados. No primeiro caso contam-se 
os artigos de Emílio Martín Gutiérrez e de Denis Menjot. No seu texto Ciudades y 
processo de “agrarizacíon” en Andalucía Occidental durante el siglo XV, o primeiro 
dos autores referidos parte de uma escala regional e do estabelecimento de uma 
cartografia exemplar para realçar a interacção entre a cidade e o campo na construção 
das paisagens sociais medievais. Valorizando a interdisciplinaridade reflecte sobre 
a importância da análise dos ecossistemas em que se inserem os núcleos urbanos 
pois estes constituem a base da exploração dos recursos naturais, fundamentais no 
abastecimento urbano e na sua inserção em circuitos de consumo mais vastos. O 
texto de Denis Menjot – Defender la ciudad contra el hambre: las políticas anonarias 
de los gobiernos urbanos en la Europa bajomedieval – assume-se como uma síntese 
reflexiva que tem como espaço de observação a Europa medieval e que glosa as 
principais problemáticas sobre as questões relacionadas com o abastecimento de 
cereal e com a capacidade de resposta das cidades ao problema das carestias de 
cereal, na perspectiva dos poderes em presença. Um texto que se completa com o 
excelente estudo de uma pequena cidade no contexto português que Iria Gonçalves, 
oradora convidada desenvolve em Uma pequena cidade e o seu pão na Baixa idade 
Média: o caso de Loulé.

Sauro Gelichi por seu turno, em Strange Cities on the waters: north Adriatic 
settlements between 7th-9th centuries AD, tendo como espaço de observação a 
região lagunar de instalação das cidades de Veneza e Commachio, estabelece um 
reflexão sobre um adequado entrosar de fontes escritas e arqueológicas e do seu 
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questionamento para a recuperação de cronologias mais recuadas e para equacionar 
a problemática da instalação de comunidades urbanas em espaços marginais. No seu 
texto de Hermenegildo Fernandes – Alguns problemas em torno de uma transição 
urbana no Sudoeste da Península Ibérica (séculos XI-XII) – reencontramos a afirmação 
das potencialidades da utilização simultânea e completar de fontes narrativas 
e resultados da investigação arqueológica, no esclarecimento dos processos de 
transformação sociais e espaciais urbanos. Aplicada ao estudo das transformações 
sofridas pelas cidades do al-Andalus no contexto das ocupações de Almorávidas e 
Almóadas permite apontar ainda permanências que se prolongam no pós-conquista 
cristã e consequentemente, um melhor entendimento das transformações que a 
ocupação cristã vai gerar. 

A maioria dos textos agora disponibilizados têm como cronologia dominante 
os séculos XIV e XV, tanto mais esperável quanto predominam os estudos que têm 
a Península Ibérica como quadro espacial de observação e dentro desta, sobretudo 
os reinos medievais cristãos. A conjuntura peninsular de guerra com o Islão, 
que se prolongou de forma mais evidente até à 2ª metade do século XIII, gerou 
uma afirmação tardia da cidade ibérica em relação a outras regiões europeias e 
consequentemente, a sua presença nas fontes disponíveis. Este predomínio espacial 
peninsular tem o seu contraponto nas aproximações a espaços de além Pirinéus que 
tanto privilegiam a escala regional – o Auvergne considerado na cronologia longa que 
se estende entre os séculos XIII e XVI e em função de um elemento específico como 
era a presença mendicante – como uma cidade de referência de tradição romana e 
feição mediterrânica como foi a Roma medieval e o seu abastecimento de matérias 
primas, aqui também analisados, numa ampla diacronia. 

Desde sempre que as comunicações resultantes das distintas edições das 
Jornadas têm vindo a revelar que a Europa urbana medieval tende a organizar-se em 
função da dicotomia grande cidade/média e pequena cidade, com claro predomínio 
deste último modelo, por isso cada vez mais presente na agenda de investigação 
sobre a cidade medieval. É pois maioritariamente em função de pequenas e de 
médias cidades que os problemas de abastecimento se encontram apresentados, quer 
estas se apresentem articuladas em redes de contactos ou de espaços regionais quer 
consideradas per si.

A elaboração dos estudos inseridos nesta obra recorreu a uma enorme diversidade 
de fontes: materiais, documentais, normativas, iconográficas, numismáticas, 
arqueológicas às quais há que acrescentar todos os materiais – especialmente os de 
natureza cartográfica – produzidos pelos autores dos textos e resultantes do tratamento 
de informação inédita, alguns constituindo propostas interpretativas inovadoras. 
Destacam-se as que traduzem as preocupações das comunidades e dos poderes seus 
enquadradores com as questões de abastecimento, especialmente em momentos de 
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crise ou, as que decorrem da organização dos sistemas produtivos, de circulação 
de produtos ou, da fiscalidade que lhe estava associada. Metodologicamente é de 
salientar, como cada vez mais, os estudiosos da cidade medieval tendem a utilizar, de 
forma crítica, informação muito diversa, contornando, ainda que nem sempre com 
facilidade, barreiras disciplinares ou cronológicas.

A multiplicidade de fontes utilizada explica, em parte a diversidade de 
perspectivas desenvolvidas quer estas sejam protagonizadas pela fiscalidade, pela 
normativa ou pela expressão material de marcas sobre as paisagens urbanas e peri-
urbanas e a sua articulação com a afirmação dos diferentes poderes em presença. 
Não admira por isso, que as problemáticas decorrentes surjam também variadas 
podendo salientar-se as mais frequentemente glosadas, como é o caso das resultantes 
das preocupações com o abastecimento alimentar urbano, geradas pelas recorrentes 
situações de carestia e pelos fenómenos que lhe estavam associados como as fomes, 
a alta de preços e, a especulação. Associáveis aos problemas de abastecimento de 
aglomerados humanos concentrados e com de alguma dimensão, são sem dúvida, 
as questões decorrentes das difíceis dinâmicas de articulação entre os diferentes 
poderes em presença, sobretudo quando em momentos de crise, se torna evidente a 
necessidade de garantir a paz social e a simultânea afirmação da sua eficácia como 
garantes do bem comum. 

 Outras problemáticas subjacentes às investigações reveladas nesta publicação 
centram-se na posse e usufruto de recursos naturais e agrícolas sendo que estes têm 
inerentes processos de enriquecimento que podem estar em directa correlação com 
a posse da terra, dos meios de produção e do transporte desses mesmos recursos e 
produtos. O crescimento urbano e a maior complexidade das sociedades urbanas 
e a sua consequente hierarquização fomentavam situações de conflitividade entre 
os possidentes mas, não menos importante situações de pluriactividade quer entre 
as oligarquias urbanas como nos sectores artesanais, acrescentando complexidade à 
análise dos grupos sociais intervenientes no processo de abastecimento urbano.

Fica também evidente que o abastecimento da cidade medieval e as suas 
problemáticas específicas se entrosam com outras que, não as integrando directamente 
lhe são paralelas e por vezes até sistémicas, como as que se associam com os níveis 
de produção agrícola, com o trabalho, sobretudo o de natureza artesanal, com as 
dinâmicas da actividade mercantil, ou ainda, com ao enquadramento fiscal das 
actividades económicas em contexto urbano. 

Torna-se claro ainda, que tal como muitos autores têm chamado a atenção, é 
indispensável, para estudar o abastecimento urbano medieval, equacionar a cidade 
como um simultâneo centro consumidor, produtor, transformador e distribuidor, 
mas levando sempre em conta as diferentes escalas urbanas e o estabelecimento da 
relação entre o consumo e a organização e hierarquização social que caracteriza 
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cada vila ou cidade. Mas também emerge destas distintas abordagens a necessidade 
de não equacionar a cidade medieval como um espaço fechado, antes o integrando 
em redes de abastecimento e circuitos comerciais, quer por via terreste quer por via 
fluvial e/ou marítima com escalas que encontram denominadores diversos tais como 
a relação cidade-campo, os contactos inter-regionais e os de escala internacional. 

Tendo em vista o que já se conhece sobre a natureza das fontes disponíveis 
para o estudo da cidade medieval europeia teria sido esperável que outras temáticas 
tivessem estado presentes nestas Jornadas, que tinham como objectivo estudar e 
reflectir sobre o abastecimento urbano. Sem preocupações de exaustividade podem 
referir-se alguns, bastante sugestivos. Seria o caso do estudo dos circuitos de produção 
e distribuição de produtos de luxo como os livros ou os tecidos de elevado preço. Ou, 
os problemas levantados pelo abastecimento de minorias confinadas como judeus e 
mouros nos contextos urbanos e seus conflitos com as maiorias cristãs em momentos 
de crise ou em relação a práticas alimentares específicas. A disponibilidade de fontes 
normativas, por seu lado, permite o esclarecimento do papel arbitral e regularizador 
dos poderes em presença nas vilas e cidades sobre as actividades associadas ao 
seu abastecimento. A arqueologia do edificado, se bem que constituindo uma 
orientação recente, permite recuperar a presença dos equipamentos urbanos 
associados à produção, transformação e venda de produtos – moinhos, mercados, 
carniçarias, entre outros – permitindo aclarar os lugares de abastecimento quer no 
entre muralhas quer no espaço urbano. E é surpreendente a presença discreta de 
uma parte substancial dos protagonistas do processo de abastecimento urbano: os 
mercadores, os mesteirais, os vendedores e vendedoras de retalho, os oficiais da 
máquina administrativa e fiscal de enquadramento. 

A análise do abastecimento das cidades e vilas medievais necessita da 
arqueologia para ajudar a melhor interpretar dados documentais existentes ou, a 
minimizar omissões de informação documental. E no desenho dos seus quadros 
espaciais de observação necessita de recorrer, cada vez mais, à interdisciplinaridade 
de modo a recuperar com fiabilidade os ecossistemas e as intervenções antrópicas em 
que se desenvolveram as cidades medievais e as suas envolventes. Mas, mais precisa 
de equacionar esta problemática através de investigações tendencialmente sistémicas, 
que saiam da análise de um cidade, de uma região ou de um reino específicos em 
favor de perspectivas mais globais, que possam captar circuitos interligados de 
abastecimento.

*         *
*

Os editores querem ainda deixar público o seu agradecimento a todas as 
instituições e pessoas que contribuíram para tornar este conjunto de iniciativas – 
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Jornadas Internacionais de Idade Média, Escola de Outono e publicação desta obra 
– um êxito, garantindo ainda, a sua continuidade no tempo. À Câmara Municipal 
de Castelo de Vide na pessoa de António Pita, seu Presidente temos a agradecer a 
aceitação incondicional das nossas propostas e o  modo  como criou as condições 
humanas e materiais necessárias para a sua concretização. Através da Drª Patrícia 
Martins queremos agradecer aos funcionários e funcionárias da Câmara Municipal 
de Castelo de Vide, muitos dos quais não se deixam ver durante a Semana Medieval 
mas   que, nos bastidores, asseguram que os eventos decorram sem falhas e com 
o   maior profissionalismo. Ao Instituto de Estudos Medievais, na pessoa da sua 
Diretora, Profª Maria João Branvco, devemos não só o acolhimento destas iniciativas 
desde o primeiro momento mas também o apoio às tarefas de organização e o 
financiamento da participação dos oradores convidados e de estudantes da Escola de 
Outono. O Marcel L. Paiva do Monte tornou possível com o seu saber, rigor e bom 
gosto toda a linha gráfica de divulgação da Semana Medieval bem como a concepção 
e paginação deste livro. A Mariana Pereira, recém-chegada à equipa de organização, 
agradecemos a sua capacidade de aceitar as tarefas correntes e as inesperadas com a 
mesma eficácia.

A quantos participaram na Escola de Outono e nas Jornadas – conferencistas 
convidados, comunicantes, estudantes e assistentes – bem como aos revisores 
científicos desta obra queremos deixar o nosso obrigado uma vez que a sua 
participação empenhada transformou  a Escola de Outono e as Jornadas Internacionais 
de Idade Média   em consolidados pontos de encontro e discussão entre todos os   
que se interessam pelo estudo da cidade medieval. E por fim, o nosso obrigada aos 
habitantes de Castelo de Vide, pois também é deles o sucesso desta Semana Medieval.





Moleiros, moinhos e azenhas 
no Porto nos séculos XIV e XV: 
um setor-chave do abastecimento 

cerealífero urbano1

Arnaldo Sousa Melo2

Resumo

Partindo de documentação concelhia do Porto pretende-se caracterizar o 
modelo de organização económica, ou modelo de negócio da atividade de 
moagem de cereal pelos moleiros no século XIV e XV.
Pretende-se focar a análise na distribuição espacial e quantitativa dos moleiros 
e azenhas da cidade do Porto entre 1350 e inícios do século XV, a maioria dos 
quais localizados fora da cidade e no seu entorno periurbano e rural próximo, ao 
longo dos cursos de água mais favoráveis. Como ponto de partida, analisamos 
duas contendas entre os moleiros e o concelho do Porto em 1356 e em 1403.
A principal dimensão de análise será a caraterização do modelo de negócio, 
ou seja, como se organizava essa atividade, incluindo a estrutura produtiva 
e a organização do trabalho, bem como as formas de transporte do cereal 
entre a cidade e as estruturas hidráulicas de moagem. No centro de toda esta 
atividade destaca-se a figura do moleiro. Caracterização dos atores envolvidos, 
nomeadamente os donos do cereal, moleiros e seus dependentes, proprietários 
daas estruturas moageiras, bem como o papel das autoridades públicas, 
sobretudo concelhias, na regulamentação e controlo de toda esta atividade.
Evidencia-se a existência de regulamentação e fiscalização sobre a atividade de 
moagem de cereais, e também da capacidade de mobilização e de ação coletiva 
dos moleiros, que surgem assim como interlocutores dos poderes municipais. 

1  Este trabalho é financiado por Fundos Nacionais através da FCT – Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia no âmbito do projeto MedCrafts – “Regulamentação dos mesteres em Portugal nos finais da Idade 
Média: séculos XIV e XV”, Ref.ª PTDC/HAR-HIS/31427/2017.

2  Departamento de História e Lab2Pt-ICS – Universidade do Minho.
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Trata-se duma atividade essencial dentro da fileira do cereal e do respetivo 
abastecimento urbano, mas que em geral tem sido objeto de menor atenção 
pela historiografia, embora corresponda a uma atividade fundamental deste 
setor.

Palavras-chave 

Moinhos; Azenhas e moleiros medievais; Porto nos séculos XIV e XV; Cereais 
e abastecimento urbano em Portugal na Idade Média.

Millers and watermills in Oporto in the 14th and 15th centuries:
a key sector of urban cereal supply

Abstract

This paper aims to characterize the economic organization model, or business 
model of cereal milling activity in the 14th and 15th centuries Oporto.
Analysing municipal documentation from Oporto, the intention is to focus 
the analysis on the spatial and quantitative distribution of water mills – of two 
types: moinhos and azenhas, which means, respectively, horizontal wheel mills 
and vertical wheel mills – in the city of Porto between 1350 and the beginning 
of the 15th century. Most of them were located outside the city and in its 
suburban and rural surroundings and outskirts, along suitable water courses. 
As a starting point for this paper, stands two disputes between the millers and 
the municipality of Porto in 1356 and 1403.
The main dimension of analysis will be the characterization of the business 
model, namely how this activity was organized, including its productive 
structure and work organization, as well as the ways of transporting the cereal 
between the city centre and the hydraulic milling structures in its outskirts. 
At the centre of all this activity the miller stands out. The focus is also on the 
characterization of the actors involved, namely the owners of the cereal, the 
millers and their dependents, the owners of the milling structures, as well as 
the role of public authorities, especially municipalities, in the regulation and 
control of all this milling activity.
There is evidence of the existence of regulation and inspection on the activity of 
milling cereals, as well as of the ability to mobilize and make collective action by 
the millers, who appear as the interlocutors with the municipal powers. Milling 
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cereals was an essential activity within the grain sector and its urban supply, but 
in general it has been less studied and regarded by historiography.

Keywords

Medieval mills; Watermills and millers; Oporto in the 14th and 15th centuries; 
Cereals and urban supply in Portugal in the Middle Ages.

1. Introdução.

Nos séculos XIV e XV verificava-se uma forte disseminação de moinhos e azenhas 
de moagem de cereal em meio rural, periurbano e até urbano sempre que as 
condições naturais e humanas o permitissem. Moinhos e azenhas, engenhos 
hidráulicos que permitem utilizar a força hídrica, neste caso ao serviço da moagem 
de cereais, correspondiam a dois grandes tipos de soluções técnicas: as azenhas 
de roda exterior vertical e os moinhos, de roda interior horizontal. Esta distinção 
terminologia específica era já utilizada de forma corrente na Idade Média e atesta 
a forte disseminação dos dois modelos, como se comprova documentalmente com 
muita frequência3.

Curiosamente, não obstante a sua importância, os estudos sobre moinhos e 
moleiros em contexto periurbano e na sua relação com a cidade têm sido relativamente 
pouco estudados em Portugal para o período aqui em análise. Razão pela qual 
procurei, com este artigo, chamar a atenção para o tema e as suas problemáticas.

Verificava-se uma grande concentração desses dois tipos de engenhos 
hidráulicos na zona norte e centro litoral de Portugal, consequência das boas 
condições naturais para o aproveitamento dessa foça motriz, aliada à necessidade 
de uma regular capacidade de moagem instalada de certa dimensão nesta região, 
consequência da difusão da produção de cereais e da concentração de importantes 
centros de consumo, em torno dos principais núcleos urbanos.

Por esses motivos na proximidade de cidades e aglomerados populacionais 
importantes como o Porto localizavam-se várias dessas estruturas nas suas 

3  OLIVEIRA, Ernesto Veiga de; GALHANO, Fernando; PEREIRA, Benjamim Enes − Tecnologia 
Tradicional Portuguesa. Sistemas de Moagem. Lisboa: Instituto Nacional de Investigação Científica, Centro 
de Estudos de Etnologia, 1983, pp. 76-78, 80-81, 101-102, 116-117, 181-188; MARQUES. A. H. de Oliveira − 
Introdução à História da Agricultura em Portugal. A questão cerealífera durante a Idade Média. 3ª edição. 
Lisboa: Cosmos, 1978; MARQUES. A. H. de Oliveira − Portugal na Crise dos Séculos XIV e XV. Lisboa: 
Presença, 1986; MELO, Arnaldo Sousa − O Couto de Santo Tirso (1432-1516). Espaço e Economia, 2 vols. 
Porto: Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 1995 (dissertação de mestrado em História Medieval, 
policopiado), vol.1, pp. 197-207.
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periferias, mais ou menos próximas, e por vezes dentro da própria cidade, como 
alguns topónimos deixam entrever. Mas era sobretudo nessas periferias urbanas 
que se localizava a maior parte dos moinhos e azenhas, que por utilizarem a força 
hidráulica obedeciam a determinados constrangimentos para a sua localização, em 
particular o aproveitamento dos cursos de água existentes, mesmo que pequenos e 
de reduzido caudal, mas com acentuados desníveis topográficos. Se existissem tais 
desníveis naturais, aproveitava-se o melhor possível a pendente natural e melhorava-
se artificialmente essas condições com sistemas de canais, represas e açudes, técnicas 
que, de igual modo, se podiam utilizar em zonas planas e em rios de maior caudal.

Além de cursos de rios médios, também se utilizava os pequenos riachos que 
podiam ser aproveitados de forma eficiente para inserir vários moinhos, em função 
dos condicionalismos referidos, em particular nesta zona norte litoral com uma rede 
hidrográfica riquíssima, onde pequenos riachos circulavam “por toda a parte”. Por 
seu turno, o tamanho dos moinhos e a sua capacidade de moagem eram também 
variáveis definidas em função dos condicionalismos ecológicos e das necessidades 
diversas em cada momento. Dessa forma, um pequeno curso de água, mas com 
fortes declives e caudal suficiente conseguia albergar vários pequenos moinhos e 
azenhas ao longo do seu curso, que podiam representar uma capacidade de moagem 
instalada igual ou superior ao de um grande moinho junto de um rio de maiores 
caudais4.

Por outro lado, os rios demasiado fortes e instáveis, com forte variação sazonal 
e galgamento habitual de margens, não seriam o local ideal para construir moinhos, 
a não ser com recurso a obras mais complexas e dispendiosas de canais e açudes, 
nem sempre exequíveis. Tal seria o caso do rio Douro na zona envolvente do Porto 
e próxima da sua Foz. No entanto este rio, simultaneamente, apresentava uma 
densa rede hidrográfica de pequenos rios seus afluentes, que corriam para o Douro 
nessas margens de forte declive e, como tal, com boas condições para albergar a 
concentração de moinhos e azenhas em vários locais, como se pode ainda hoje 
observar na paisagem.

Efetivamente, tal era a situação na zona envolvente do Porto nos séculos XIV 
e início do XV, que irei tratar neste artigo. Verificava-se a ausência ou raridade de 
moinhos e azenhas no rio Douro, e simultaneamente a sua concentração nos seus 
afluentes, em geral estreitos, mas inseridos em locais de forte pendor, como veremos 
ao longo deste artigo.

Acresce um outro tipo de condicionalismos que justificam a abundância 
desses engenhos hidráulicos. Uma cidade como o Porto, com um nível considerável 
de concentração populacional e sobretudo de atividades comerciais, industriais e 

4  OLIVEIRA, Ernesto Veiga de et alii − Tecnologia Tradicional Portuguesa…, pp. 76-78, 80-81, 101-102, 
116-117, 181-188; MELO Arnaldo Sousa − O Couto de Santo Tirso…, vol.1, pp. 197-207.
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portuárias, teria necessidade de dispor de uma adequada capacidade de moagem 
de cereais nas suas proximidades, para o abastecimento da sua população e 
aprovisionamento dos navios, como é referido explicitamente na documentação5. O 
abastecimento de cereal às cidades e em particular em períodos de expansão urbana, 
como seria o período aqui estudado, em associação com incremento de comércio e 
atividades marítimas (que também necessitavam de cereal para os navios) implicaria 
o aumento da procura de moagem de cereal numa área próxima da cidade, fosse ela 
de características predominantemente urbanas, periurbanas, ou até rurais, uma vez 
que dentro da urbe essa capacidade de moagem seria reduzida, como veremos de 
seguida.

E daí a necessidade e pressão para a concentração de moinhos e azenhas nas 
zonas envolventes. Atendendo às características naturais e aos condicionalismos 
tecnológicos anteriormente referidos, essa necessidade implicaria a existência de 
vários engenhos hidráulicos, que na sua maioria seriam, provavelmente, de pequena 
dimensão, tendo em conta as características do espaço e da rede hidrográfica 
disponível.

Estas seriam as caraterísticas e condicionantes gerais da localização dos 
moinhos e azenhas hidráulicos na zona do Porto nos séculos XIV e inícios do XV, e 
que provavelmente se manteriam, no essencial, até ao século XIX e inícios do XX e o 
incremento da industrialização.

A distinção entre moinhos e azenhas - ambas hidráulicas, os primeiros 
apresentam roda horizontal e as segundas roda vertical -  era normalmente feita de 
forma cuidadosa na documentação, como já foi dito. A azenhas, geralmente mais 
produtivas que os moinhos de roda horizontal, eram também tecnicamente mais 
complicadas, e como tal mais caras. Por outro lado, para cursos de água de caudal 
pouco volumoso, mas rápido, são os moinhos de rodízio os mais aptos, embora 
permitam uma produtividade muito menor. Mas por serem mais simples, eram 
também muito mais fáceis e baratos de construir. Por seu turno, as azenhas são o 
modelo mais indicado para os rios de maior caudal, mas também se encontram bem 
disseminadas em cursos de água mais pequenos, desde que as características do 
espaço o permitissem, uma vez que tinham a vantagem da produtividade acrescida. 
Uns e outros, mas sobretudo as azenhas, podiam ter dimensões variáveis e, como tal, 
capacidade de moagem igualmente diversa e adaptável às condições naturais6.

5  Por exemplo, numa carta régia de 1368, de 28 de dezembro (Arquivo Histórico Municipal do Porto 
- A.H.M.P., Livro 2º de Pergaminhos, doc. 30; publicado em Corpus Codicum Latinorum et Portugalensium 
Eorum qui in Archivo Municipali Portucalensi asservantur antiquissimorum – Dipolomata, Chartae et 
Inquisitiones, 6 vols., Porto: 1891-1978, vol. VI-IV, pp. 48-49).

6  OLIVEIRA, Ernesto Veiga de et alii − Tecnologia Tradicional Portuguesa, op.cit., pp. 76-78, 80-81, 
101-102, 116-117, 181-188; MELO, Arnaldo Sousa −O Couto de Santo Tirso…, vol.1, pp. 197-207.
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Fig. 1 – Azenhas representadas no Livro de Horas de D. Manuel I – Calendário do mês de 
Abril; Fólio 9v. (séc. XVI). Lisboa, Museu Nacional de Arte Antiga. 

Nota: Observam-se duas azenhas junto a um riacho, com os canais de água, desnivelados, 
em pendente. Dois homens dirigem-se à azenha à esquerda onde irão moer o grão que 
transportam em sacas, um fá-lo às costas, enquanto que o outro as transporta num burro.
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Convém ainda acrescentar que tanto quanto sabemos os moinhos e azenhas 
hidráulicos seriam a forma largamente maioritária ou única de moer cereais na zona 
do Porto e no norte litoral em geral, o que se justifica pela abundância de recursos 
hídricos e das caraterísticas ecológicas e técnicas que favoreciam a capacidade de 
aproveitamento da energia hidráulica, de forma eficaz e relativamente barata e que 
devia ser suficiente para fazer face às necessidades de moagem existentes neste 
período.

Moinhos de vento seriam raros. E as atafonas, muito utilizadas nas regiões mais 
secas do sul do Reino, como se atesta pela importância dos atafoneiros em Évora7, 
por exemplo, não parecem ter tido existência significativa na zona do Porto e do norte 
litoral em geral. A forte capacidade hidráulica instalada e com potencialidades de 
expansão, tornaria decerto pouco atrativo, do ponto de vista económico, a utilização 
significativa de outras formas de moagem que não a hidráulica, nesta região do reino.

É importante destacar esta questão, pois as atafonas podiam existir no interior 
das cidades e nas áreas mais próximas, uma vez que não implicam condições de 
localização específicas, ao contrário dos engenhos hidráulicos. Pelo contrário, os 
engenhos hidráulicos tendiam a concentrar-se fora do centro urbano, com uma ou 
outra possível exceção. No caso do Porto a existência de moinhos e azenhas dentro 
da cidade era meramente esporádica, o único curso de água disponível seria o Rio 
de Vila, mas com o processo de urbanização ao longo da maior parte do seu curso 
intraurbano, já muito poucos engenhos hidráulicos restariam em finais do século 
XIV. E nos arrabaldes mais próximos da cidade, não abundavam esses recursos 
hídricos, ou os que existiam encontravam-se igualmente no meio de zonas fortemente 
urbanizadas, como seria o caso do Rio Frio em Miragaia (ver Figura 2). Por esse 
motivo, no caso do Porto, a maior parte dos moinhos e azenhas parece concentrar-se 
nos locais indicados na Figura 2, decerto por serem aqueles com melhores condições 
naturais e humanas, mais próximos do Porto8.

2. Os acontecimentos.

Vamos iniciar a exposição pela apresentação de dois acontecimentos concretos, 
localizados num tempo - ou melhor, em dois momentos - e num espaço específicos: 
O Porto em 1356 e em 1403. Depois de procedermos à apresentação desses casos, 
passaremos a uma análise interpretativa mais lata. Um pouco inspirado num modelo 

7  Cf. por todos, BEIRANTE M.ª Ângela − Évora na Idade Média, Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian, 1995.

8  Arnaldo Melo − Trabalho e Produção em Portugal na Idade Média: O Porto, c. 1320–c. 1415, 2 vols., 
Braga e Paris: Universidade do Minho e E.H.E.S.S., 2009. Tese de Doutoramento, vol. 1, p. 265. Disponível em: 
http://hdl.handle.net/1822/9896.
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usual em história política e social9, mas neste caso tendo como acontecimento de 
partida, não uma batalha, mas duas contendas ou litígios entre os “moleiros da 
cidade” e as autoridades concelhias do Porto, ocorridas naquelas datas e que se 
prolongaram por algum tempo.

O ponto de partida é constituído por duas sentenças régias, datadas 
respetivamente de maio e outubro de 1356, que nos informam:

- Da existência dum “costume antigo” da cidade do Porto, segundo o qual 
os moleiros de Campanhã, Quebrantões, Lordelo e Massarelos eram obrigados a 
ir buscar o grão de cereal à cidade, junto dos respetivos proprietários, na Praça da 
Ribeira, para a transportar para os seus moinhos, e posteriormente trazer de volta 
a respetiva farinha, já moída, aos seus donos no mesmo local. Os moleiros faziam 
esse transporte, nos dois sentidos, em “barcos e bestas” onde levavam o trigo, milho 
e centeio dos moradores da cidade para moer nos seus moinhos. Este serviço de 
transporte e moagem era realizado “por certa maquia que auiam de auer por cada 
huum buzeo[10] do dito pam nom lhis auendo de pagar outra cousa...”11. Ninguém 
contesta a existência desse costume antigo e prática habitual.

- O concelho queixou-se ao rei dizendo que “agora” esses moleiros já não 
vinham com os ditos barcos e bestas à dita cidade “para leuarem as ditas moendas 
como sempre fora hussado”. E acrescenta dizendo que o concelho e moradores 
recebiam grandes perdas e danos e “nom podiam auer mantymento de pam pela 
guissa que o deuiam dauer por mingua desses moleiros”12.

- Em sequência disso, o concelho do Porto pedia ao rei, Afonso IV, que 
obrigasse os moleiros a cumprir esse “costume antigo” de irem buscar e levar o cereal 
à cidade.

- Os “moleiros da cidade” de Campanhã, Quebrantões, Lordelo e Massarelos 
foram então convocados pelo rei a comparecer perante si, em maio de 1356, estando 
o rei na cidade do Porto. Nessa audiência, os moleiros confirmaram ser verdade que 
era esse o costume e prática tradicional, mas acrescentando que agora “nom mays 
que lhis prazia de uyrem por as ditas moendas nos barcos e bestas […] segundo era 
costume”13. 

9  Entre muitos exemplos possíveis, DUBY G. − Le Dimanche de Bouvines, 27 juillet 1214, Paris: 
Gallimard, 1985.

10  Medida de capacidade equivalente a 4 alqueires, ou seja uma teiga; em “tempos “mais antigos” 
corresponderia a 2,5 alqueires: cf. “Búzio” in Viterbo, Fr. Joaquim de Santa Rosa de − Elucidário das Palavras, 
Termos e Frases que em Portugal antigamente se usaram e que hoje regularmente se ignoram: obra indispensável 
para entender sem erro os documentos mais raros e preciosos que entre nós se conservam, 2 vols., edição crítica 
baseada nos manuscritos originais de Viterbo por Mário Fiúza, Porto-Lisboa, 1993.

11  A.H.M.P., Livro 1º de Pergaminhos, doc. 36; publicado em Corpus Codicum…, vol. VI-II, pp. 53-54.
12  A.H.M.P., Livro 1º de Pergaminhos, doc. 36; publicado em Corpus Codicum…, vol. VI-II, pp. 53-54.
13  A.H.M.P., Livro 1º de Pergaminhos, doc. 36; publicado em Corpus Codicum…, vol. VI-II, pp. 53-54.
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- E porquê? Alegavam que havia “gram mingua dauga e que por isso nom 
podiam moer tanto pam quanto o dito concelho queria que moessem”14.

- Afonso IV determina então que os moleiros “daqui em deante venham com 
os ditos barcos e bestas aa ribeira da dita cidade do Porto e lhis leuem as moendas 
e as moam em essas azenhas e moinhos por sua maquia aquelas que moer poderem 
segundo o tempo e como ouuerem a augua para as moer e que se daqui em deante 
feserem o contrairo que o alcayde do Porto os possa prender hu quer que os achar 
e os leve para serem julgados pelos juízes da cidade”. Esta decisão ficou registada na 
carta régia de 30 de maio de 1356, dada no Porto, que o monarca enviou ao concelho, 
em resposta à queixa inicial15.

- Seguidamente, em Outubro desse mesmo ano, os “moleiros moradores 
nas azenhas de Campanhã” são citados pelo procurador do concelho para irem à 
vereação, presente o Ouvidor do Rei “em substituição do juiz da cidade”, a fim de 
serem confrontados com o teor dessa carta régia, justificarem por que não estão a 
cumprir o estipulado e para serem constrangidos a obedecerem a essas determinações 
régias “e que o Ouvidor constrangese os ditos moleiros que ueesem aa dita cidade 
com os barcos e com as bestas pelo graaom e o leuasem e metessem por sua maquia 
tam solamente e que nom tomassem per as ditas moendas outras doas nem presentes 
de pam nem de vinho nem de carne nem de pescado nem outra nenhuma cousa 
pola dita razom”. A maior parte dos moleiros compareceu e comprometeu-se a 
obedecer, afirmando que a partir daquele momento todos os presentes “viriam com 
os barcos e bestas e moeriam o grão o mais que pudessem segundo o tempo e como 
pudessem auer a augoa para as moer. Pois diziam que auia mui pouco augua.” E 
foi encarregue Bartolomeu Dinis, moleiro e jurado, de avisar desta decisão os dois 
moleiros que não compareceram e que as penas previstas para quem não cumprisse 
também se aplicavam a eles. Os moleiros presentes alegaram ainda que não tinham 
ainda cumprido o determinado pelo rei, porque fora apenas nesse momento que eles 
tiveram conhecimento dessa carta régia16.

- No entanto, os moleiros presentes aproveitaram para se queixar ao Ouvidor 
do rei de que “os moradores e vizinhos da dita cidade” os “forçavam e agravavam 
enuyando lhes pelos seus mancebos e mancebas e bestas tanto graaom aas dita 
zenhas que o nom podiam moer nem lhis cabia nas ditas zenhas e pediam ao ouvidor 
que lhis proibisse de o fazer”17.

- Em resposta, o Ouvidor do rei, tendo em conta a sentença régia, e também os 
argumentos e queixas mútuas, do procurador concelhio e dos moleiros, determinou 

14  A.H.M.P., Livro 1º de Pergaminhos, doc. 36; publicado em Corpus Codicum…, vol. VI-II, pp. 53-54.
15  A.H.M.P., Livro 1º de Pergaminhos, doc. 36; publicado em Corpus Codicum…, vol. VI-II, pp. 53-54.
16  A.H.M.P., Livro 1º de Pergaminhos, doc. 36; publicado em Corpus Codicum…, vol. VI-II, pp. 53-54.
17  A.H.M.P., Livro 1º de Pergaminhos, doc. 36; publicado em Corpus Codicum…, vol. VI-II, pp. 53-54.
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que de futuro  os moleiros cumpram o determinado pelo rei e que “nom moessem 
nem recebessem nem colhessem nas sas zenhas nenhuum pam de vezinhos e 
moradores na dita cidade que lhis ala emuyassem para moer por seus mancebos e 
mancebas e sas bestas nem por outras pessoas mas apenas o que os moleiros fosse 
buscar aa cidade como costume” e que que “por esto nom tomasem nemhuma doas 
nem presentes de pam nem de vinho nem de pescado nem de nenhuma outra cousa 
e que este pam que asy leuassem para moer que o nom leuasem especialmente mais 
a huns que aos outros se nom comunalmete a todolos moradores e vizinhos da 
dicta cidade que o mester ouuessem e que “que qualquer deles que o contrairo desto 
fezesse ou todos que ouuessem porem pena de justiça qual em tal feyto coubesse”. 
E determinou ainda o Ouvidor que “que outrossy leuassem o dito pam por pesso 
ou por medida qual auer quissessem seus donos do dito pam asy como sempre fora 
husado e costumado de se fazer na dicta cidade so a dita pena”18.

 
Não se conhecem mais ecos documentais desta contenda de 1356. Teriam estas 

sentenças régias resolvido o problema? Talvez. Em todo o caso, 47 anos mais tarde, 
numa carta régia de D. João I, datada de 21 de agosto de 1403, diz-se que:

- Os “moleiros do termo da cidade” do Porto apresentaram uma queixa ao juiz 
do rei na cidade contra o concelho, devido a novas posturas municipais relativas aos 
moleiros, que eles consideravam lesivas dos seus interesses. Os moleiros apresentaram 
a queixa nos seguintes termos:

- Afirmavam que o concelho do Porto decidiu que “daqui en deante elles dictos 
molleiros tomasem e moessem o pam per pesso e dessem a ffarinha per pesso; e que 
a elles dictos molleiros prazia dello contanto que seus donos ffossem leuar o pam 
ao pesso e alla ffossem pera tomar a farinha per pesso e que elles ditos molleiros 
nom fossem theudos de leuar o dicto pam ao pesso nem leuar a ffarinha despois que 
pesada fosse a casa de sseu dono”19;

- Deste modo, os moleiros “pediam que os nom costrangesem nem 
penhorasem por elles nom leuarem todo o pam que na dicta cidade ouuese pera 
leuar aos moynhos quando hii ueessem por ello por que nom podiam em huma uez 
todo levar o mantiimento que aí esteuese”20.

- Em resposta, o juiz del Rei na cidade confirma a nova ordenação concelhia, 
que obrigava os moleiros a levarem o cereal a peso, e que os moleiros continuassem 
a ir buscar à cidade o grão e levar “às casas dos senhores do pão” a farinha, como era 
costume.

18  A.H.M.P., Livro 1º de Pergaminhos, doc. 36; publicado em Corpus Codicum…, vol. VI-II, p. 53-54.
19  A.H.M.P., Livro 3º de Pergaminhos, doc. 17 (cópia em pública-forma de 1427) e doc. 55 (original de 

1403); reprodução fotográfica em Corpus Codicum…, vol. VI-VI, doc. 17 e doc. 55.
20  A.H.M.P., Livro 3º de Pergaminhos, doc. 17 (cópia em pública-forma de 1427) e doc. 55 (original de 

1403); reprodução fotográfica em Corpus Codicum…, vol. VI-VI, doc. 17 e doc. 55.
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- Não concordando com a decisão, que era favorável ao concelho, os moleiros 
recorrem para o rei, que manda a D. Frei Álvaro Gonçalves, prior e Meirinho-Mor 
de Entre-Douro-e-Minho, que fosse à cidade inquirir sobre a questão e que decida 
por sentença “em proll da cidade e moradores della e que seja ssem dapno dos dictos 
molleiros e que hussem como sempre husarom”.21

Deste modo, D. Frei Álvaro Gonçalves, Meirinho-Mor de Entre-Douro-e-
Minho, em carta de sentença de 1 de novembro de 1403, com acordo dos homens 
bons e concelho do Porto, bem como dos moleiros aí presentes, determina:

- “que daqui endeante [os moleiros] moessem o pam per esta guisa que se 
segue que de cada alqueire de trigo que moessem dessem a seu dono do trigo huum 
alqueire de ffarinha calcado huma uez com anballas maaons e mais nom. […] E que 
[os moleiros] levem o grão e tragam a ffarinha a sseus donos do pam como sempre 
custumarom”22.

Desta forma, nesta sentença ficou decidido que se deve manter o tradicional 
sistema da maquia, ou seja, o pagamento ao moleiro corresponderia a uma 
percentagem do volume, baseada em medida de capacidade (alqueire, teigas) e não 
de peso. E que de igual modo se mantinha a obrigação dos moleiros assegurarem o 
transporte do grão e da farinha, respetivamente, entre a casa dos donos do cereal e o 
moinho, e vice-versa. Aparentemente, a sentença revertia a nova postura concelhia e 
mantinha o sistema tradicional, sem alterações, como já se utilizava em 1353 e cuja 
origem seria bem anterior.

Note-se ainda que em 1427 (19 de julho) o concelho afirma que o tabelião 
conservava guardado este documento de sentença “que era dos moleiros”, do qual 
o concelho pedia ao notário o respetivo treslado em pública forma23, decerto por 
não existir um exemplar no arquivo concelhio, supõe-se. Uma vez que a sentença 
era favorável aos moleiros, essa situação de preservação documental seria 
normal, na época. No entanto deve destacar-se o facto dos “moleiros da cidade” 
serem coletivamente donos do exemplar documental à guarda do tabelião, que 
provavelmente devem ter pago. O que se deve destacar é a capacidade de ação coletiva 
e reconhecimento duma posse coletiva do documento, por parte de um grupo, os 
“moleiros da cidade”, que tanto quanto é possível saber não tinham existência legal, 
ou institucional, reconhecida. Mas, ainda assim, viam a sua existência informal ser 
reconhecida pelo menos tacitamente, pelo tabelião que conserva os documentos, 
mas também pelo concelho e até pelos juízes régios que os aceitam como autores da 

21  A.H.M.P., Livro 3º de Pergaminhos, doc. 17 (cópia em pública-forma de 1427) e doc. 55 (original de 
1403); reprodução fotográfica em Corpus Codicum…, vol. VI-VI, doc. 17 e doc. 55.

22  A.H.M.P., Livro 3º de Pergaminhos, doc. 17 (cópia em pública-forma de 1427) e doc. 55 (original de 
1403); reprodução fotográfica em Corpus Codicum…, vol. VI-VI, doc. 17 e doc. 55.

23  A.H.M.P., Livro 3º de Pergaminhos, doc. 17 (cópia em pública-forma de 1427); reprodução fotográfica 
em Corpus Codicum…, vol. VI-VI, doc. 17.
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queixa e os reconhecem, portanto, como um interlocutor coletivo.

3. Contexto e significado.

Apresentados estes episódios de 1356 e de 1403 nas suas linhas essenciais, podemos 
agora passar a uma análise mais aprofundada do seu significado e inserção no 
contexto histórico a que pertencem. Ou, dito de outro modo, procurar perceber qual 
o significado destes acontecimentos? E quais as realidades e os processos históricos 
que revelam?

3.1. Os intervenientes.

Comecemos pelos sujeitos da ação, os intervenientes principais. São eles os 
moleiros; as autoridades concelhias; os “moradores e vizinhos da cidade”; o poder 
régio, nas pessoas do próprio rei e dos seus juízes e oficiais.

Comecemos pelos primeiros e pelo vocabulário e expressões utilizados para 
os identificar. Trata-se dum interveniente coletivo, os moleiros, e encontramo-los 
referidos com as seguintes designações mais usuais e respetivas datas:

- “moleiros da cidade” (1356)24;
- “moleiros que moem e dão a farinha aa dita cidade” (1356);
- “os moleiros que de forma continuada moem farinha para mantimento da 

cidade e dos navios que aí aportam” (1356);
- “os molleyros que continuadamente mooem e dam farinha para mantymento 

da dita cidade e das naues e bayxees e nauios que a ella veem e dos que a ella chegam” 
(1368)25;

- “moleiros do termo da cidade” (1403)26.
Outras formas de os designar reportam-se aos locais onde vivem os moleiros e 

se localizam os moinhos e azenhas:
- “estando hi os moleiros [com os nomes identificados] todos moradores nas 

azenhas de Campanhã” (1356);
- “os moleiros dos moinhos e azenhas de maçarelos e os de C[ampanham] e os 

de Loordelo e os de quebrantoens” (1356);
- “os molleiros de loordello e de canpanhaa e de gaya” (1403).

24  A.H.M.P., Livro 1º de Pergaminhos, doc. 36; publicado em Corpus Codicum…, vol. VI-II, pp. 53-54.
25  A.H.M.P., Livro 2º de Pergaminhos, doc. 30; publicado em Corpus Codicum…, vol. VI-IV, pp. 48-49.
26  A.H.M.P., Livro 3º de Pergaminhos, doc. 17 (cópia em pública-forma de 1427) e doc. 55 (original de 

1403); reprodução fotográfica em Corpus Codicum…, vol. VI-VI, doc. 17 e doc. 55.
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Como se pode observar no Quadro 1 e na Figura 2, esses moleiros e respetivos 
moinhos e azenhas localizavam-se sobretudo em Campanhã, Lordelo e Quebrantões 
(Gaia), onde se encontra a maior parte e nas duas datas em estudo. E em menor 
grau, ou apenas em uma das datas, Massarelos, apenas em 1356 e Santo Antão (Gaia) 
unicamente em 1403. Este reforço do lado de Gaia na segunda data em observação 
poderá indiciar uma tendência de reforço da importância do lado de Gaia, que 
pode não ser estranho à sua incorporação no termo do Porto desde 138427. Quanto 
a Massarelos, entre as duas datas perde importância no contributo moageiro da 
cidade, por motivos que não conhecemos na totalidade. O certo é que já em 1356 
eram poucos moleiros. Podem, entretanto, ter-se reduzido ainda mais.

A tendência geral parece ser aumento da capacidade moageira, com mais 7 
moleiros no total na segunda data, mas não podemos conhecer o significado exato 
desses valores, pois desconhecemos a capacidade de moagem de cada moinho ou 
azenha.

Nº de moleiros 1356 1403

Moleiros de Massarelos 4 -
Moleiros de Campanhã 9 13
Moleiros de Lordelo 7 9
Moleiros de Quebrantões (Gaia) 6 5
Santo Antão (Gaia) – 6
Total 26 33

Quadro 1 – distribuição geográfica do número de moleiros28.

Como se pode observar na Figura 2, em 1356 todos estes locais não faziam 
parte do termo da cidade do Porto, no entanto esses moleiros já eram designados 
como moleiros da cidade e sujeitos a uma serie de direitos e obrigações definidos 
pelo concelho do Porto, com o aval do rei. Ou seja, as autoridades concelhias 
detinham autoridade sobre eles enquanto “moleiros da cidade”, no que diz respeito 
aos direitos e deveres inerentes a esse estatuto. Em 1403, pelo contrário já essas áreas 
estavam inseridas no termo do Porto, que conhece uma enorme expansão em 1369 
na margem norte do Douro, embora Gaia e Vila Nova apenas em 1384 tivessem sido 
incorporadas num segundo alargamento do termo, respetivamente nos tempos dos 

27  MELO, Arnaldo Sousa − Trabalho e Produção em Portugal na Idade Média…, vol. I, pp. 186-191; e 
vol. II, pp. 306-311.

28  MELO, Arnaldo Sousa − Trabalho e Produção em Portugal na Idade Média…, vol. II, pp. 306-311.
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reis D. Fernando e D. João I, como Armindo de Sousa mostrou com argumentos 
convincentes29. O rigor terminológico dos documentos deve ser destacado, por isso 
apenas no documento de 1403 se designam como “moleiros do termo do Porto”, o 
que, por outro lado, também confirma aquela interpretação da evolução do termo do 
Porto. Mas o que se deve também salientar é que os deveres e direitos desses moleiros 
são os mesmos nas duas datas. Ou seja, mesmo quando não pertenciam ao termo 
do Porto esses moleiros, referidos então como moleiros da cidade ou outro epíteto 
semelhante – que parece ser um estatuto - tinham uma série de direitos e obrigações 
associados, que eram definidos e controlados pelas autoridades concelhias, remetendo 
para o costume ou para regulamentos municipais, mas que eram obrigatórias para 
quem exercia esse mester / cargo. Parece ser um caso de estatuto profissional, ou de 
controlo de acesso ao exercício desse mester pelas autoridades concelhias.

Note-se ainda que as obrigações incluíam os moleiros terem de assegurar o 
transporte entre a cidade e os engenhos hidráulicos, e que se proibia os moleiros de 
aceitarem o cereal que os moradores do Porto levassem diretamente aos moinhos, 
que era proibido apesar de alguns o fazerem. Destaca-se mais uma vez a capacidade 
do concelho impor e fazer respeitar este princípio com o apoio régio, mesmo quando 
esses territórios não se incluíam no termo e na sua jurisdição, como sucedia em 1356.

Além disso deduz-se que o costume da cidade obrigava esses moleiros dessas 
zonas a virem à cidade fazer esse transporte do cereal sempre que era necessário e de 
forma regular e não apenas quando queriam. Assim todo os moleiros dessas zonas 
seriam obrigados e nesse caso seria a totalidade que estava nestas listas? Ou estes 
moleiros eram apenas uma parte do total de moleiros dessa zona? Para já, não temos 
dados para responder a essa questão.

Quanto aos restantes intervenientes nestes processos, algumas observações 
breves. As autoridades concelhias, como já foi referido, representam a autoridade 
pública que define e fiscaliza a regulamentação sobre a atividade dos moleiros da 
cidade, com o aval do rei. Exerce essa autoridade sobre os moradores do concelho, mas 
também sobre os moleiros, mesmo que os moleiros vivam e os engenhos se localizem 
fora do concelho em 1356. Tendo o estatuto de moleiros da cidade, naturalmente 
que no exercício desse mester estavam sob a jurisdição das autoridades concelhias, 
mesmo estando os equipamentos localizados e a atividade desenvolvida fora do 
concelho. São as autoridades concelhias que concedem as autorizações aos moleiros 
que entendem para exercer o mester como “moleiros da cidade” e assim se explica 
que tenham autoridade para regulamentar e fiscalizar essa atividade, mesmo sendo 
realizada fora do concelho, uma vez que se trata de moer cereal que é propriedade 

29  SOUSA Armindo de − “Tempos Medievais”. In História do Porto, dir. de Luís A. de Oliveira RAMOS, 
Porto: Porto Editora, 1994, pp. 166-173 e ss.; MELO Arnaldo − Trabalho e Produção em Portugal na Idade 
Média…, vol. I, pp. 175; e pp. 186-191.
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Fig. 2 – Locais de concentração de m
oinhos e azenhas na área periurbana do Porto: 1356 e 1420.
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dos moradores e vizinhos do município. Ou seja, como é óbvio, este controlo não se 
aplica ao cereal de outra proveniência que os moleiros moessem, pelo menos antes 
da anexação desses territórios no termo do Porto. Depois dessa data não sabemos 
se o controlo concelhio sobre as atividades dos moleiros aumentou. Os documentos 
aqui em causa tratam apenas do cereal dos moradores e vizinhos da cidade.

O concelho representa, em princípio o bem comum, e em particular dos seus 
vizinhos. Os moradores e vizinhos das cidades surgem como outro interveniente 
destes processos, ainda que a sua participação nestas questões seja indireta, eles 
são referidos recorrentemente, é em seu nome e dos seus interesses comuns que 
supostamente o concelho atua, embora as suas ações concretas, ou de parte deles, 
sejam também parte do problema e objeto de regulamentação.

De facto, os “moradores e vizinhos da cidade” são intervenientes indiretos, não 
atuam diretamente na contenda, mas as suas ações são frequentemente referidas 
como parte do problema ou das divergências30. Compreende-se que numa altura 
de escassez de capacidade de moagem face à procura, alguns moradores da cidade 
procurassem ir diretamente aos moinhos e azenhas e dessa forma garantir a moagem 
de cereais que necessitavam, eventualmente prejudicando os outros moradores que 
não o faziam, respeitando o costume. Conforme foi dito atrás, as autoridades judiciais 
e régias, em geral, parecem tentar garantir a equidade entre os moradores e vizinhos 
da cidade no acesso às moagens, assumindo-se aqui como garantes do bem comum, 
conforme seria a sua obrigação.

Finalmente os juízes e oficiais régios. Devemos destacar dois grupos distintos. 
Os juízes del rei na cidade e os oficias régios superiores ou o próprio rei. Os primeiros 
julgam em nome do rei mas são um cargo municipal e fazem parte da oligarquia 
concelhia. Por isso em 1403 se verifica que o juiz da cidade deu sentenças favoráveis 
à posição do município e lesivas da posição dos moleiros. Por isso estes recorreram 
para o rei, que mandou o Meirinho-mor de Entre Douro e Minho apreciar esta 
questão. Apreciados os factos tomou uma posição mais equidistante e conciliadora 
dos interesses dos dois grupos, concelho e moleiros, remetendo para o costume e 
anulando as novas posturas consideradas lesivas pelos moleiros. De facto, os juízes 
e funcionários superiores, bem como o próprio rei quando intervém diretamente, 
parecem apresentar um distanciamento maior relativamente aos interesses em 
conflito, até porque não são oficiais da cidade nem fazem parte da oligarquia 
municipal31; em geral parecem procurar uma decisão equilibrada entre esses 
interesses, procurando manter os equilíbrios existentes, remetendo para a tradição, 
ou costumes já antigos da cidade.

 
30  Cf. supra.
31  Cf. por todos, SOUSA Armindo de − “Tempos Medievais”. In História do Porto..., pp. 119-253.
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3.2. O regime de prestação dos serviços dos moleiros da cidade do Porto: 
Direitos e deveres dos “moleiros da cidade”, ou modelo de funcionamento
 da atividade dos moleiros da cidade do Porto:

O designativo “moleiros da cidade” correspondia a um estatuto profissional que 
permitia exercer esse mester – que se pode definir como moer o cereal dos vizinhos 
e moradores da cidade do Porto e garantir o seu transporte de e para a cidade -, ao 
que tudo indica mediante autorização e controlo das autoridades concelhias. Essa 
condição profissional implicava obedecer a uma série de regras, que significavam 
um conjunto de direitos e deveres dos moleiros, que passo a apresentar, por ordem 
arbitrária.

1. Moagem do cereal dos moradores da cidade
2. Transporte do cereal da cidade aos moinhos e azenhas (grão) e o regresso à 

cidade já moído (farinha), as bestas e barcos à sua custa.
3. Proibição de receber o cereal enviado diretamente pelos moradores da cidade 

para os moinhos e azenhas.
4. O pagamento do trabalho dos moleiros era a maquia, ou seja, uma 

percentagem do cereal moído era para o moleiro.
5. Equidade no tratamento ao cereal de todos os moradores.
6. Os moleiros da cidade beneficiavam de alguns privilégios régios, requeridos 

ao rei pelo concelho do Porto, por ser do interesse da cidade garantir o abastecimento 
de cereal moído.

Passamos de seguida a explicar cada um deles.

- Moagem do cereal dos moradores da cidade. São os “moleiros de cidade” que 
fazem esse serviço, que seria simultaneamente uma obrigação e um direito. Penso 
tratar-se de uma forma de licenciamento concelhio, ou seja, são os moleiros que têm 
autorização e obrigação para fazer esse serviço que são assim designados, “moleiros 
da cidade”, ou expressão semelhante. Deve entender-se como um estatuto profissional 
com direitos e obrigações. O principal direito seria a autorização para exercer este 
mester – transportar o cereal da cidade ao moinho, moer, e levar de novo a farinha à 
origem -, que lhes devia permitir um conjunto de rendimentos garantidos e decerto 
nada negligenciáveis. O que não invalida que contestem e se manifestem sempre que 
o concelho toma medidas que, na perspetiva dos moleiros, fariam reduzir as suas 
margens de lucro (que desconhecemos quais eram, mas como óbvio existiam, caso 
contrário eles não trabalhariam). Ao mesmo tempo moer o cereal dos moradores da 
cidade e garantir o seu transporte era uma obrigação a que não se podiam eximir, 
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como vimos supra.

- O serviço a que os moleiros estavam obrigados incluía, portanto, a moagem 
do cereal nos seus moinhos e azenhas, mas também o transporte da cidade ao moinho 
(grão) e o regresso do moinho à cidade (farinha), realizado com os meios dos moleiros 
e à sua custa, por terra e/ou rio (embarcações e bestas, seus ou que alugavam), em 
função da localização dos respetivos moinhos. Em 1356 era na Praça da Ribeira que 
os moleiros recebiam e entregavam o cereal aos respetivos proprietários. Em 1403 
diz-se que os moleiros o vão buscar e entregar a casa dos seus donos, aparentemente 
antes e depois de serem controlados pelas autoridades num local específico quanto 
ao seu peso (ir ao peso). Esta última condição parece ter sido eliminada com a 
sentença de 1403, mas continuam a levar a casa dos proprietários, pois diz-se ser 
esse o costume nesta data. Esta alteração parece relacionar-se com o facto de o 
concelho querer passar de um sistema de medir o cereal por volume (alqueires) para 
um sistema de peso, o que foi eliminado nessa sentença. Difícil explicar o porquê 
desta mudança. Existir um local único e público de recolha e entrega, a Praça da 
Ribeira, seria decerto mais prático para os moleiros e simultaneamente permitia às 
autoridades controlar melhor o processo e em particular a equidade de tratamento 
entre os diferentes moradores e os vários moleiros. Ir a casa de cada “cliente” / dono 
dos cereais, podia ser mais prático para os moradores, mas implicava um trabalho 
e dispêndio de tempo acrescido para os moleiros, além de dificultar o controlo 
por parte das autoridades, em particular da equidade de tratamento. Mesmo se 
admitirmos que passava pelo controlo das autoridades, o que não é certo. A dispersão 
no espaço da recolha e entrega do cereal podia favorecer, por exemplo, eventuais 
favores ou exceções, ou seja, tratamentos diferenciados entre clientes e moleiros. 
E em 1403 os moleiros tentam eximir-se dessa obrigação de fazerem o transporte 
de e para a cidade, mas tal pretensão é recusada, conforme foi atrás explicado. E 
essa posição dos moleiros deve entender-se como uma retaliação pela tentativa de 
imposição pelo concelho de novas regras que os moleiros rejeitavam, e que também 
acabou por ser abandonada. Em ambas as datas parece que os moleiros se tentam 
eximir a este serviço de transporte, na totalidade ou em parte. Em 1356 não querem 
fazer o transporte da cidade para os engenhos. Em 1403 não querem levar e buscar 
o cereal a casa dos proprietários. Em ambos os casos essa recusa foi claramente 
uma arma, ou uma consequência por situações que o concelhio queria impor e a 
que os moleiros se opunham por considerarem prejudiciais. Em ambos os casos os 
diferendos resolveram-se, mas as respetivas obrigações de transporte mantiveram-se 
por decisão das autoridades concelhias e régias e com acordo dos moleiros.

- Os moleiros não podiam aceitar cereal enviado diretamente pelos moradores 
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da cidade aos moinhos e Azenhas. Tal prática era expressamente proibida, aos 
moradores do Porto de o fazerem aos moleiros de aceitarem. A esta prática associava-
se a possibilidade de pagamentos acrescidos, além das maquias, o que era igualmente 
interdito, pois existia a proibição dos moradores pagarem aos moleiros outros 
valores, além das maquias acostumadas. No entanto, em ambas as datas encontrámos 
denúncias dos moleiros relativamente a alguns moradores do Porto que o tentam 
fazer, por si ou por seus criados.

- O pagamento do trabalho dos moleiros era a maquia, ou seja, uma certa 
parte por cada alqueire (ou outra medida de capacidade) que encontramos muito 
difundida na época em estudo em várias regiões do reino. Ainda nos séculos XIX e XX 
era essa a forma de pagamento tradicional dos moleiros32. Em 1356 especifica-se que 
a maquia devida ao moleiro é assim determinada: por cada búzio (que correspondia 
a 1 teiga, ou seja, 4 alqueires) de cereal é cobrada pelo moleiro uma certa maquia, 
não se cobrando mais nada. Em 1403 fixa-se desta forma: por cada alqueire de grão 
levado o moleiro deve entregar um alqueire de farinha moída e mais não, aplicando-
se esta regra ao trigo, à segunda (ou seja mistura de milho e centeio) e ao milho33. 
Como o volume do grão é maior que o da farinha, um alqueire de grão daria uma 
quantidade superior, em volume, de farinha. O ganho do moleiro, a maquia, estava 
nessa diferença. Mas nesse documento de 1403 especifica-se que a farinha deve ser 
medida “calcando com ambas as mãos uma única vez”. O que se compreende, pois no 
caso de a farinha ser compactada várias vezes consegue-se que caiba maior volume 
no mesmo espaço, o que seria nocivo para o moleiro, pois ganharia menos farinha 
para si. Mas se não fosse calcada nenhuma vez, também o proprietário se poderia 
sentir lesado, pois poderia haver ainda algum espaço vazio no mesmo alqueire. 
Assim, a definição de “comprimir a farinha com ambas as mãos uma só vez”, parece 
resultar de uma preocupação de encontrar uma solução que fosse considerada justa 
ou aceitável por ambas as partes, pelo moleiro que recebia, e pelo proprietário que 
pagava a maquia. Trata-se dum tipo de problema típico duma forma de pagamento 
em percentagem e baseado numa unidade de volume, em que a quantidade a pagar 
corresponde à diferença de volume entre as duas formas físicas do mesmo produto, 
grão e farinha, receptivamente antes e depois da transformação mecânica que sofre 
nos moinhos ou azenhas. O pagamento significava a remuneração por essa mesma 
operação de transformação, mas incluindo ainda o serviço de transporte.

32  OLIVEIRA, Ernesto Veiga de et alii. − Tecnologia Tradicional Portuguesa… op. cit., pp. 76-78, 80-81, 
101-102, 116-117, 181-188; MARQUES. A.H. de Oliveira − Portugal na Crise dos Séculos XIV e XV…; MELO 
Arnaldo Sousa − O Couto de Santo Tirso …, vol.1, pp. 197-207.

33  A.H.M.P., Livro 3º de Pergaminhos, doc. 17 (cópia em pública-forma de 1427) e doc. 55 (original de 
1403); reprodução fotográfica em Corpus Codicum…, vol. VI-VI, doc. 17 e doc. 55. 
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- Equidade no tratamento ao cereal de todos os moradores, sem descriminar e 
beneficiar uns e prejudicando outros.

Todos os moradores e vizinhos da cidade que tivessem grão para moer deviam 
ser atendidos em igualdade de circunstâncias pelos moleiros: no mesmo local de 
recolha e entrega na cidade (fosse na Praça da Ribeira, fosse em casa consoante as 
datas), proibição dos moradores irem diretamente aos moinhos e azenhas levar o 
seu cereal, serviço prestado por um preço fixo igual para todos; e controlo de pesos 
e medidas. Tudo isto sob fiscalização de almotacés e outros oficiais concelhios que 
deviam assegurar que estas regras eram cumpridas.

Todas estas regras impostas pelo concelho tinham como objetivo garantir o 
acesso dos vizinhos e moradores da cidade a certos bens, serviços ou atividades 
em igualdade de circunstâncias, o que corresponde a um modelo geral do governo 
concelhio do Porto, que encontramos em vários outros setores de atividade34. Por 
exemplo na existência dos repartidores de matérias primas para mesteres como os 
tanoeiros35; ou os fretadores das cargas dos navios, incumbidos de repartir o espaço 
disponível nos navios e garantir quem todos os interessados enviar produtos teriam 
acesso a pelo menos uma parte desse espaço , impedindo o monopólio de apenas 
alguns mais ricos e poderosos36; ou ainda no caso dos carniceiros obrigados a 
garantir todas as semanas o acesso à carne a todos aqueles que quisessem e pudessem 
comprar, mesmo que pequenas quantidades; ou seja proibindo-se que alguns poucos 
pudessem comprar a carne toda, desde que houvesse outros interessados, o que era 
fiscalizado pelos almotacés37. O caso dos moleiros é mais um exemplo claro que se 
insere neste modelo e por isso a legislação municipal e as autoridades concelhias e 
régias insistiam muito nesse princípio e procuravam impedir quaisquer alterações ou 
novas práticas que o pudessem por em causa.

- A importância dos moleiros para a cidade era tal, que encontramos por 
vezes o concelho a pedir ao rei certos privilégios a favor desses moleiros, por ser do 
interesse vital da cidade. Dois exemplos, entre outros:

Em 1368 a cidade intercede junto do rei, para o monarca isentar das vintenas 
das galés “os moleiros que de modo continuado moem para a cidade”, tendo em 
vista os interesses da urbe. A argumentação utilizada pelo concelho era a de que 

34  MELO Arnaldo Sousa − Trabalho e Produção em Portugal na Idade Média…, vol. I, pp. 281-312, 
429-434.

35  MELO Arnaldo Sousa − Trabalho e Produção em Portugal na Idade Média…, vol. I, pp. 301 e 430-431.
36  MELO Arnaldo Sousa − Trabalho e Produção em Portugal na Idade Média…, vol. I, pp. 201-203; 

MARQUES, A. H. de Oliveira − Portugal na Crise..., pp. 171-176; BARROS, Amândio Jorge Morais − Porto: 
a construção de um espaço marítimo nos alvores dos tempos Modernos, Lisboa: Academia da Marinha, 2016, 
. 84-86.

37  MELO Arnaldo Sousa − Trabalho e Produção em Portugal na Idade Média…, vol. pp. 308-311; 
429-434.



443MOLEIROS, MOINHOS E AZENHAS NO PORTO NOS SÉCULOS XIV E XV

a convocação dos moleiros da cidade para esses serviços militares navais “provoca 
mingua de moleiros para as necessidades da cidade e dos navios que a ela aportam”, 
pois os moleiros ou vão nas galés, ou fogem da cidade e arredores:

1368, Dezembro, 28, Évora. D. Fernando, querendo fazer graça mercê, manda 
aos seus oficiais que doravante 

“nom costrangades os molleyros que continuadamente mooem e dam farinha 
para mantymento da dita cidade e das naues e bayxees e nauios que a ella veem 
e dos que a ella chegam que vam nas minhas galees” e que os tirem “das vintenas 
em que ora som postos para os dessa cidade nom receberem agravo e o meu 
serviço ser em ello guardado como deue” 38.

De igual modo, em 1359, numa carta régia de 26 de novembro, o rei D. Pedro 
acolhe a queixa e pedido do concelho do Porto, contra a prática de alguns poderosos 
requisitarem as bestas de “vizinhos e moleiros da cidade do Porto nas quais se 
transportavam viandas para a cidade”, para as utilizar em seus serviços noutros 
lugares do reino, gerando grande prejuízo à cidade, pela falta de mantimentos que 
provocava, bem como provocando dano aos donos dos animais.39 Este episódio 
mostra a importância dos moleiros no abastecimento da cidade, uma vez que são 
individualizados na pedido do concelho. Os moleiros, embora não fossem vizinhos 
da cidade, como temos visto e como a própria expressão documental parece implicar, 
são os únicos a ser destacados além dos referidos vizinhos, o que mostra a sua 
importância para o abastecimento da urbe.

4. Análise do contexto e significado das contendas descritas.

Depois de procedermos à tentativa de caracterizar o modelo de funcionamento da 
atividade dos “moleiros do Porto”, estamos em melhores condições de voltar às duas 
contendas atrás descritas, de 1356 e de 1403, e procurar agora compreender melhor 
o seu significado.

1. A contenda de 1356 tem a ver com a introdução de alterações ao sistema 
costumeiro por parte dos moleiros. Estes diziam não ter capacidade para moer o 
cereal que o Porto tinha para moer e por isso deixaram de ir buscá-lo à cidade, com 
era a sua obrigação acostumada. Os moleiros queriam alterar o sistema alegando não 
poder responder às solicitações de moagem da cidade, ou seja, afirmando não ter 

38  A.H.M.P., Livro 2º de Pergaminhos, doc. 30; publicado em Corpus Codicum…, vol. VI-IV, pp. 48-49.
39  A.H.M.P., Livro 1º de Pergaminhos, doc. 52; publicado em Corpus Codicum…, vol. VI-II, pp. 68-69.
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capacidade de resposta face à procura40. Usam o argumento de falta de água, como 
o factor principal de problema, mas talvez que a dificuldade fosse consequência de 
desequilíbrios mais profundos entre as necessidades da cidade ao nível da moagem 
de cereais e a capacidade de resposta dos moleiros, nessas zonas à volta da cidade. Ter-
se-ia verificado um aumento das necessidades de moagem dos moradores da cidade 
nos últimos tempos? E lembremos que é expressamente referido que as necessidades 
de moagem se destinavam não só às necessidades dos habitantes da cidade, mas 
também ao abastecimento dos navios que aí aportavam. Mas não temos dados 
concretos que nos elucidem sobre essas questões nesta conjuntura em particular. 
No entanto, no documento de 1403 os moleiros pedem para não serem obrigados a 
levar para os moinhos todo o cereal que estivesse na cidade para ser moído, de cada 
vez que vão à cidade, pois não o poderiam levar todo de uma só vez41. E em 1356 
os moleiros, numa altura em que deixaram de assegurar o transporte do cereal da 
cidade, diziam que os moradores da cidade enviavam diretamente para os engenhos 
hidráulicos uma tal quantidade de grão que não cabia nas azenhas e moinhos42. Ou 
seja, em ambas as afirmações os moleiros afirmam não dispor da capacidade de 
moagem suficiente, nem de transporte, para dar resposta à procura. Significará um 
aumento do cereal para moer, ou pelo contrário traduz uma dificuldade na oferta 
da capacidade de moagem provocada pela falta de água que os moleiros alegam? 
Ou provocada por uma redução do número de moleiros em atividade, por razões 
que desconhecemos, mas que poderíamos supor relacionadas com a Peste Negra de 
1348, por exemplo? Mas não temos dados que nos elucidem sobre estas questões. 
Em todo o caso, a única razão expressamente referida é a falta de água, e mesmo 
que as causas fossem mais complexas e múltiplas, a escassez de água era a única 
referida expressamente e isso deve ser tido em conta. E refira-se que as sentenças 
régias obrigaram a manter o costume, mas com a ressalva de ter em consideração o 
limite da capacidade de cada moleiro, incluindo a questão de abundância ou falta de 
água para a moagem.

 Resumindo, podem ter-se verificado uma das seguintes condições, ou várias 
em simultâneo:

40  “que auia gram mingua dauga e que porem nom podiam moer tanto pam quanto o dito concelho 
queria que moessem” (A.H.M.P., Livro 1º de Pergaminhos, doc. 36; publicado em Corpus Codicum…, vol. VI-II, 
pp. 53-54).

41  Os moleiros pedem que não fossem obrigados a “leuar aos moynhos quando hii ueessem por ello por 
que nom podiam em huma uez todo levar o mantiimento que aí esteuese” (A.H.M.P., Livro 3º de Pergaminhos, 
doc. 17 (cópia em pública-forma de 1427) e doc. 55 (original de 1403); reprodução fotográfica em Corpus 
Codicum …, vol. VI-VI, doc. 17 e doc. 55).

42  “Ca diziam que auiam mui pouco augua e outrossy diziam que os moradores e vezinhos da dita cidade 
os forçavam e agrauauom enuyando lhes pelos seus mancebos e mancebas e bestas tanto graaom aas dita 
zenhas que o nom podiam moer nem lhis cabia nas ditas zenhas e pediam ao ouvidor que lhis defendessem 
que lhis nom enuiassem ala o dito graaom pelos ditos seus mancebos e mancebas e bestas como lho enuyauam” 
(A.H.M.P., Livro 1º de Pergaminhos, doc. 36; publicado em Corpus Codicum…, vol. VI-II, pp. 53-54).
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- Aumento da procura de moagem pela cidade; e nesse caso porquê?
- Eventual redução da capacidade de moagem pela redução do número de 

moleiros; 
- Falta de água, que reduziria a capacidade de moagem dos engenhos 

hidráulicos, se fosse uma situação recorrente e que se prolongasse há algum tempo. 
E nesse caso, haveria falta de água excecionalmente nesse ano, ou era um problema 
sistemático e que vinha já de anos anteriores? Este argumento corresponderia à 
realidade, ou era exagerado e mera argumentação retórica?

Nesse caso, os moleiros quereriam receber mais e ter mais privilégios, talvez 
devido ao aumento da procura dos seus serviços, e o concelho resistia e não 
admitia tais aumentos. A ser assim, estaríamos em presença de formas de pressão 
dos moleiros sobre o concelho, uma espécie de greve dos moleiros para pressionar 
a aceitação das suas reivindicações, nomeadamente o aumento dos pagamentos 
devidos aos moleiros, ou até liberalizar o mercado (preço livre)? Num contexto de 
valorização do valor do trabalho e serviço feito pelos moleiros – em época de forte 
procura dos seus serviços e oferta limitada – os moleiros ficaram impossibilitados, 
pelo concelho, de usufruir de tal contexto aumentando os preços que praticavam. O 
concelho proíbe tal evolução ao impor a manutenção da remuneração que sempre 
ganharam, a maquia acostumada, ou seja, uma determinada parte por cada búzio 
ou alqueire de cereal tradicionalmente cobrada. Como o concelho sempre impôs a 
maquia como única forma de pagamento e, ao que nos parece, sem aumentos (uma 
percentagem do total em farinha). Talvez por isso, como forma de protesto e de 
pressão, os moleiros deixassem de ir à cidade transportar o cereal.

2. Em 1403 o concelho parece querer alterar a forma de medição do cereal, 
passando das tradicionais medidas de capacidade (alqueire, teigas, búzios) para um 
sistema de peso, o que os moleiros consideram mais gravoso. Os moleiros reclamam 
só aceitar esse novo sistema, com a condição de deixar de levar o cereal à cidade. 
Além disso, penso que dessa forma os moleiros poderiam ganhar mais com outros 
tipos de pagamentos, alem da maquia, pois não ir à cidade significaria um menor 
controlo das autoridades concelhias e até a possibilidade de poderem negociar preços 
diferentes diretamente com cada cliente.

Se fossem os moradores do Porto aos moinhos e azenhas com o cereal, os 
moleiros reduziriam os seus custos, ficando libertados do transporte que ficaria a 
cargo dos donos dos grãos. Simultaneamente tal afastamento do espaço da cidade 
poderia permitir aos moleiros cobrar maiores maquias ou outras contrapartidas pela 
moagem, ou beneficiar os vizinhos da cidade que pagassem mais, longe do olhar 
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fiscalizador das autoridades concelhias, ao contrário que se passaria na Praça da 
Ribeira com vários moleiros e moradores presentes, sob o olhar atento dos almotacés 
e outros agentes municipais.

O concelho, ao querer impor o pagamento em função do peso e não do volume 
(capacidade), estaria a limitar o ganho dos moleiros, ou pelo menos foi essa a perceção 
dos moleiros, por isso como contrapartida queriam deixar fazer o transporte.

A solução encontrada em 1403 foi manter tudo como estava antes, e dessa 
forma resolver os problemas de ambas as partes. O concelho desistia das alterações 
que os moleiros contestavam (continua a maquia relacionada com o cereal calculado 
em volume e não a peso) e em troca também não se cedia aos pedidos dos moleiros, 
que pretendiam deixar de garantir o transporte de e até as casas dos proprietários 
do cereal. Neste caso, manter tudo como estava antes, parece ter sido a solução para 
conseguir um acordo entre as partes sancionado pelas sentenças e cartas régias.

Estas são algumas das hipóteses interpretativas que se afiguram mais prováveis, 
entre outras possibilidades. 

5. Considerações finais.

“Os moleiros da cidade”, ou “aqueles que de forma continuada moem para a cidade” 
estavam sujeitos a certas obrigações ou regras, mas também a certos direitos ou 
regalias. Seria um estatuto formal, que lhes garantia a autorização para exercer esse 
mester para a cidade, com direitos e deveres inerentes, tipificadas e aceites pelo 
costume e por vezes reforçadas, e noutros casos alteradas, pelos ordenamentos ou 
posturas municipais, e por vezes até incluía privilégios régios, requeridos pela cidade 
para os moleiros. 

Em todo este processo e em ambas as datas os moleiros que moem para a 
cidade, provenientes e moradores em todas estas zonas com alguma distância 
entre si e que em 1305 nem sequer estão inseridos no termo da cidade, nem eram, 
portanto, moradores no concelho. Não obstante tudo isto, esses moleiros mostraram 
capacidade de organização e de executar ações coletivas, falando a uma só voz com 
as autoridades régias e concelhias, que os reconhece como um interlocutor. Em 1356 
é o rei que os convoca perante si ou perante a justiça. E em 1403 a iniciativa judicial 
é dos moleiros, que em conjunto fazem queixa e põem ação junto do juiz do rei na 
cidade e depois recorrem da sua sentença, em apelação, para o próprio rei. A uni-
los apenas o facto de serem moleiros da cidade do Porto, ou quem moem para a 
cidade de forma continuada, o que significava um estatuto e lhes conferia unidade e 
interesses comuns.

Note-se que nestas contendas entre os moleiros e o concelho, o rei e os seus 
agentes superiores foram sempre necessários para resolver as questões. A solução 
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das autoridades passa por tentar manter o costume, as inovações quando geradores 
de conflitos são proibidas ou dificultadas, isto quer quando eram por iniciativa dos 
moleiros, quer do concelho. As sentenças das autoridades judiciais régias foram 
sempre desenvolvidas apresentando a justificação de zelar pelos interesses da cidade 
e seus moradores, mas também considerando os interesses dos moleiros, ouvidas 
sempre as duas partes e tentando impor consensos ou algumas cedências de parte a 
parte. No fundo, relaciona-se com a procura do bem comum que se traduz, também, 
na definição de preços justos e de condições justas, que resultam da interceção da 
parte comum dos interesses em conflito.
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